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Introdução4

O atual campo de estudos sobre desenho de políticas públicas foi cata-
lisado pela proposição de Linder e Peters (1988). Os autores sugeriram uma 
distinção analítica entre (i) o processo de elaboração dos desenhos e (ii) o con-
ceito de desenho. O primeiro abarca o processo de formulação dos desenhos 
e está focado na tomada de decisão, especialmente do ponto de vista da ativi-
dade política, do conflito entre atores, ideias e interesses; já o desenho, enten-
dido como conteúdo das políticas, enfatiza seus elementos formadores, carac-
terísticas, implicações, interações e relações com os contextos de governan-
ça (SIDDIKI, 2020). 
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Essa distinção propiciou o desenvolvimento da perspectiva do dese-
nho, focada na análise dos aspectos substantivos, isto é, dos elementos que 
formam o conteúdo das políticas, os quais traçam sua estrutura e dinâmi-
ca (HOWLETT, 2011a; HOWLETT; MUKHERJEE; WOO, 2015; PETERS, 
2015). Especificamente, entende-se que as formas empíricas das políticas pú-
blicas (leis, estatutos, regras administrativas, por exemplo) contêm elemen-
tos comuns, que correspondem à sua estrutura lógica, são eles: problemas e 
objetivos, instrumentos de implementação, beneficiários e regras de inclu-
são/exclusão, sistema de governança, racionalidades e construções sociais 
(HOWLETT, 2018a; LINDER; PETERS, 1990; ROGGE, 2018; SCHNEIDER, 
2015). O campo se volta, então, para a análise de cada um desses elementos, 
das relações entre eles e de suas interações com os contextos institucionais, 
políticos e organizacionais.

Essa literatura assume que a qualidade do desenho é uma variável rele-
vante para o melhor desempenho das políticas, acompanhando argumentos 
encontrados nos estudos de implementação e de avaliação (BARDACH, 1980; 
HOWLETT, 2019; SABATIER; MAZMANIAN, 1980; SCHNEIDER; INGRAM, 
1988; VEDUNG, 2015). Ainda, afirma-se que o propósito desse tipo de estudo 
é contribuir para a qualificação do policy-making, das políticas e de seus resul-
tados (COMPTON; LUETJENS; HART, 2019; HOWLETT, 2011a; HOWLETT; 
MUKHERJEE; RAYNER, 2018; LINDER; PETERS, 1990), o que demonstra 
o alinhamento às ideias fundadoras da policy analysis (COLEBATCH, 2018; 
HOWLETT; LEJANO, 2012). 

Ao longo deste artigo, evidenciaremos que a produção internacional 
sobre policy design vem avançando nas últimas décadas e que no Brasil, con-
tudo, ainda é incipiente. E, tendo em vista o direcionamento dessa literatura 
para entender e qualificar as políticas e o diagnóstico de que essas questões 
são centrais também no Brasil (GOMES, 2019; JANNUZZI, 2016), argumen-
tamos que uma sistematização abrangente pode contribuir para o desenvolvi-
mento do campo da análise de políticas públicas brasileiro. 

Desse modo, empreendemos uma revisão da literatura do campo de 
policy design com foco na perspectiva do desenho. Esse tipo de estudo permi-
te compreender a estrutura intelectual de um campo, entendida como o “con-
junto de atributos salientes da base de conhecimento que pode fornecer uma 
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estrutura organizada e compreensão holística do domínio científico escolhi-
do” (SHAFIQUE, 2013, p. 62, tradução nossa). Portanto, o objetivo é sistema-
tizar o conhecimento, fornecendo um mapa da literatura, identificando os te-
mas que recebem atenção, bem como aqueles menos abordados, e, nesse ca-
minho, são debatidos conceitos e perspectivas. De forma mais ampla, o intui-
to é formar a base para o desenvolvimento de uma agenda de pesquisa que 
acione os conceitos e as abordagens propostas, assim como estimular o enga-
jamento do campo de públicas com a temática.

Para tanto, o texto está estruturado da seguinte forma: o tópico que se-
gue localiza o policy design nas policy sciences; a seguir, apresentamos os pro-
cedimentos metodológicos; o subsequente traz a discussão sobre o conceito 
de desenho; depois, abordamos cada um dos elementos que formam o dese-
nho, conforme especificado na literatura; em seguida, discutimos alguns tra-
balhos nacionais que se aproximam dessa literatura e delineamos uma agen-
da de pesquisa; por fim, nas considerações finais, sistematizamos as ideias e 
expomos as limitações deste trabalho.

Policy sciences e policy design
O campo do desenho das políticas públicas situa-se no domínio das po-

licy sciences (HOWLETT; LEJANO, 2012), constituindo uma das abordagens 
para o estudo do policy process (SABATIER, 2007). O termo policy sciences foi 
cunhado por Harold Lasswell em 1951 e designa o estudo das políticas públi-
cas como uma ciência aplicada. Nesse intento, ele propôs observar as políticas 
como um processo (policy process), “isto é, um conjunto inter-relacionado de 
estágios por meio dos quais os temas e as deliberações fluem de forma mais 
ou menos sequencial, dos inputs (problemas) aos outputs (políticas públicas)” 
(HOWLETT, 2011a, p. 18, tradução nossa). Com isso, pretendia integrar as-
pectos da formulação e da implementação, dando atenção especial aos instru-
mentos das políticas. Tal orientação marcou os estudos subsequentes, que pas-
saram a investigar os múltiplos meios pelos quais os governos poderiam afetar 
as policies e os contextos em que poderiam ser usados (HOWLETT, 2011b). De 
forma relacionada, Lasswell preocupou-se com o incremento do policy process 
e das políticas resultantes de forma que pudessem funcionar diante dos cons-
trangimentos dos sistemas políticos (PETERS; RAVA, 2017).
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De acordo com Siddiki (2020), é dessa procedência que decorre o uso 
multidisciplinar, principalmente pela ciência política, administração pública 
e economia. Ele situa o início do desenvolvimento da área na década de 1960, 
quando a distinção entre desenho e processo de formulação ainda não havia 
sido proposta. Nesse momento, as perspectivas teóricas manejadas por estu-
diosos provinham daquelas disciplinas, com destaque para a teoria da esco-
lha pública. Também eram usadas as tipologias de Lowi (1964) e de Wilson 
(1974) – a primeira classifica as políticas com base no tipo de atividade polí-
tica que suscitam; a segunda, desde a distribuição de custos e benefícios en-
tre os grupos sociais. A partir da década de 1980, a separação analítica entre 
desenho e processo começa a marcar a área e duas teorias passam a ser mais 
acionadas: Social Construction Theory, delineada por Anne Larason Schneider 
e Helen Ingram (SCHNEIDER; INGRAM, 1997), e Institutional Analysis and 
Development Framework, desenvolvida por Elinor Ostrom e outros (OSTROM, 
2005). Em seu trabalho, Schneider e Ingram especificam e desenvolvem a dis-
tinção analítica entre desenho e processo. Desde então, tais autoras se man-
têm entre as mais citadas da área.

Em termos de contexto empírico, a literatura de policy design oferece 
a possibilidade de utilização de uma série de ferramentas e instrumentos que 
podem ser aplicados a diferentes tipos de políticas. Por ser um campo de es-
tudos multidisciplinar, diversas áreas, como ciência política, administração 
pública, economia, análise de decisão, ciências da natureza e pesquisa opera-
cional, já abordaram a temática (PLUCHINOTTA et al., 2020). Por exemplo, 
Zhang e colaboradores (2015) usaram a Social Construction Theory para ana-
lisar protestos em massa; Snow (2019) investigou políticas de medicina neuro-
pática; Al-Kohlani e Campbell (2016), as políticas de qualidade do ar; Siddiki 
(2014) usou a Institutional Analysis and Development Framework para estu-
dar a política de aquacultura. 

Por fim, parece pertinente apontar como essa área se relaciona com a 
abordagem analítica mais popular do campo das políticas públicas. Segundo 
Brasil e Capella (2016), o ciclo de políticas públicas é um recurso metodoló-
gico cujo objetivo é oferecer uma visão em etapas das políticas, simplificando 
a complexidade do fenômeno. Como veremos, a abordagem do desenho de 
políticas públicas é mais fluida e não se baseia na ideia de etapas. Com efeito, 
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pode-se abordar, por exemplo, processos de formulação, versando sobre as di-
ferentes formas que assumem, a depender das racionalidades subjacentes e das 
intencionalidades. Sobre isso, historicamente, as policy sciences têm enfocado 
uma variedade de tipos de formulação de políticas (HOWLETT, 2020), des-
de as baseadas no conhecimento até as orientadas por negociação legislativa, 
promoção clientelista e esquemas que incorporam vantagem eleitoral partidá-
ria (HOWLETT, 2020). Esses últimos, apesar de serem considerados esforços 
para formular alternativas de política, não se assemelham ao que comumen-
te se entende por “design”, em função de sua intencionalidade, sendo, portan-
to, referidos como “não design” (HOWLETT; MUKHERJEE, 2014). Ainda, a 
abordagem do desenho é acionada para analisar a implementação, por meio 
do exame dos instrumentos de execução das políticas, uma das linhas mais 
profícuas. Em uma utilização mais compreensiva, pode ser usada para inves-
tigar a estrutura lógica das políticas, como a coerência entre seus objetivos, 
a consistência dos instrumentos e a congruência entre ambos os elementos 
(VAN GEET; LENFERINK; LEENDERTSE, 2019). Tais usos serão explicita-
dos nos tópicos que seguem.

Procedimentos metodológicos
Esta é uma pesquisa exploratória e descritiva, pois pretende produ-

zir informações sobre o campo de estudos de policy design. Para tanto, ado-
tamos como procedimento a revisão de literatura, útil quando o pesquisador 
deseja avaliar a teoria ou a evidência em uma determinada área ou examinar 
a validade ou precisão de dada teoria ou teorias concorrentes (TRANFIELD; 
DENYER; SMART, 2003). Snyder (2019, p. 334, tradução nossa) considera-as 
relevantes “quando o objetivo é fornecer uma visão geral de um determina-
do assunto”. Nesse sentido, as revisões de literatura se ajustam a estudos que 
buscam avaliar o estado do conhecimento sobre um determinado tópico, vi-
sando criar agendas de pesquisa, identificar lacunas no campo, discutir um 
assunto específico e aumentar o engajamento (BAUMEISTER; LEARY, 1997; 
SNYDER, 2019; TORRACO, 2005). 

A abordagem empregada é a revisão semissistemática, ou narrativa 
(SNYDER, 2019), que apresenta a posição de vários estudiosos de forma crí-
tica, o que permite detectar temas, perspectivas, questões comuns, emergentes 
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ou negligenciadas dentro do campo mapeado (WARD; HOUSE; HAMER, 
2009). Quanto à estratégia de coleta de dados, utilizamos a snowball sampling, 
adequada para “buscar referências de referências e rastreamento eletrônico de 
citações, sendo especialmente poderosa para identificar fontes de alta quali-
dade em locais obscuros” (GREENHALGH; PEACOCK, 2005, p. 1065, tra-
dução nossa). Ela consiste em “uma forma de amostra não probabilística uti-
lizada em pesquisas sociais onde os participantes iniciais de um estudo indi-
cam novos participantes [...] e assim sucessivamente”, até que seja alcançado 
o objetivo proposto ou o ponto de saturação (BALDIN; MUNHOZ, 2011). O 
ponto de saturação é atingido quando as fontes passam a repetir os conteúdos, 
sem acrescentar novas informações relevantes à pesquisa. Portanto, a snowball 
sampling é uma técnica de amostragem que utiliza cadeias de referência, for-
mando uma rede. Assim, o primeiro passo é definir a fonte inicial da busca e, 
subsequentemente, ir formando uma rede de fontes até o ponto de saturação. 

Neste trabalho partimos do estudo seminal de Michael Howlett (2011b), 
a fim de rastrear as citações/referências sobre o campo do policy design, o que 
nos levou à próxima fonte, e assim sucessivamente, até termos uma amostra su-
ficientemente satisfatória. O rastreio consistiu no exame das listas de referências 
e no julgamento da inclusão ou não na amostra (GREENHALGH; PEACOCK, 
2005). Foram coletadas fontes secundárias, especificamente: papers, artigos, 
livros e capítulos de livros. Foram incluídos aqueles que estavam disponíveis 
on-line e gratuitos, bem como livros que puderam ser adquiridos. A coleta foi 
realizada entre dezembro de 2019 e abril de 2020 e foram recolhidos, ao todo, 
74 documentos, sendo: 3 papers, 36 artigos, 14 livros e 21 capítulos de livros. 

Por fim, o material foi lido e submetido à análise de conteúdo induti-
va com o auxílio do software NVivo. Tal análise deve ser conduzida quando o 
fenômeno a ser estudado é fragmentado (LAURI; KYNGÄS, 2005). Seguindo 
Elo e Kyngäs (2008), o processo de organização dos dados abarcou três etapas: 
codificação aberta, criação de categorias e abstração. A primeira fase consistiu 
em escrever notas no texto durante a leitura, criando livremente os nós das ca-
tegorias. Após essa codificação aberta, as listas de categorias foram agrupadas, 
com o objetivo de reduzir seu número, isto é, juntando aquelas que são seme-
lhantes em categorias mais amplas (BURNARD, 1991; DEY, 1993; DOWNE-
WAMBOLDT, 1992). A segunda etapa consistiu na criação de grupos. Para o 
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presente estudo, trabalhamos inicialmente com as categorias: (i) conceito de 
policy design; (ii) perspectivas de análise; e (iii) elementos do desenho. E, por 
último, a abstração, processo que abrange a nomeação de cada categoria usan-
do palavras características do conteúdo. Subcategorias com eventos semelhan-
tes são agrupadas como categorias e categorias são agrupadas como categorias 
principais (DEY, 1993; ROBSON, 2002). O processo de abstração “continua 
na medida do razoável e possível” (LAURI; KYNGÄS, 2005, p. 111, tradução 
nossa). Nesse sentido, (ii) foi incorporada nas demais e (iii) foi desmembrada 
em problema, objetivo, instrumentos, target groups e resultados. 

Desenho: conceito e dimensões relacionadas
Como mencionamos, este trabalho aborda a perspectiva que define o 

desenho como o conteúdo das políticas. A partir dessa concepção, a seguir, 
discutiremos o conceito de desenho e suas dimensões. 

A definição de policy design exibe um alto nível de congruência na pro-
dução do campo. De forma geral, a literatura apresenta o desenho como um 
conjunto lógico de elementos cuja construção foi proposital, possuindo, des-
sa forma, finalidade explícita. Ilustrativamente: policy design envolve a tenta-
tiva deliberada de definir objetivos e conectá-los com instrumentos que pos-
sam cumpri-los (HOWLETT; MUKHERJEE; WOO, 2015); policy design é 
uma abordagem direcionada ao desenvolvimento de soluções para problemas 
sociais, portanto, espera-se que a solução seja criada com vistas a atingir um 
dado objetivo (JUNJAN, 2020); desenhar uma política envolve reconhecer a 
existência de um problema público, tentar entender a sua dinâmica e, a par-
tir daí, delinear uma solução (PETERS, 2020a); o desenho tem a ver com boas 
ideias acerca do que o problema é e sobre como lidar com ele da melhor for-
ma, além disso, trata da escolha dos instrumentos e sua adequação aos con-
textos de ação (LINDER; PETERS, 1990); o design envolve invenção conscien-
te, desenvolvimento e aplicação de padrões de ação na resolução de proble-
mas (DRYZEK; RIPLEY, 1988).

A partir desses conceitos podemos explorar algumas dimensões rela-
cionadas. Comecemos com a questão da finalidade do desenho. Como se vê, 
a preocupação com os resultados das políticas é persistente nas definições: em 
uma perspectiva de desenho, a formulação deve atentar para a efetividade da 
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implementação (HOWLETT, 2019). Para Howlett e Mukherjee (2018), a efeti-
vidade é o objetivo fundamental de qualquer desenho, sendo entendida como 
a capacidade da política de atingir seus objetivos. Tal acepção pode ser obser-
vada nas palavras de Howlett, empreendedor e prolífico pesquisador do cam-
po: policy designs podem ser pensados como configurações ideais de conjun-
tos de elementos dos quais se pode esperar que, razoavelmente, gerem um re-
sultado específico em um dado contexto de governança (HOWLETT, 2011b). 

Esse tipo de discussão vem acompanhado da indicação dos fatores que 
podem limitar a efetividade. Peters (2020b), por exemplo, assinala a setoriali-
dade organizacional e a complexidade dos problemas sociais como complica-
dores. Já Chindarkar, Howlett e Ramesh (2017) apontam as capacidades po-
lítica e técnica dos governos. A primeira diz respeito à capacidade de gover-
nança da diversidade de atores e dos espaços organizacionais, o que influen-
cia o acesso a recursos e a conformidade com as políticas. A segunda remete 
à habilidade analítica-organizacional, abrangendo coleta, análise, armazena-
mento e disseminação de informação. 

De outro ângulo, Schneider e Ingram (1997) propuseram uma aborda-
gem que se tornou uma das mais influentes no campo. As autoras sustentam 
que os desenhos têm consequências sociais e políticas: na identidade social 
dos beneficiários, nas suas oportunidades de participação e na avaliação que 
fazem do Estado. Desse modo, os seus resultados devem ser analisados con-
siderando-se o impacto na promoção da democracia. Nesse caminho, seus 
trabalhos ressaltam os efeitos das características e das configurações dos de-
senhos para os grupos vulneráveis, investigando as racionalidades subjacen-
tes, as imagens da realidade que acionam e operam, bem como as relações 
entre a modelagem de problemas, os objetivos e os instrumentos (INGRAM; 
SCHNEIDER; DELEON, 2007). 

Outro elemento perceptível nos conceitos é o da centralidade do uso do 
conhecimento, característica que diferenciaria o design de outras maneiras de 
formulação (HOWLETT, 2019) e que explicita a racionalidade valorizada no 
campo. O conhecimento pode ser proveniente da experiência, de sucessos e 
fracassos passados e de boas práticas (HOWLETT, 2019); também da investi-
gação criteriosa dos problemas e dos impactos dos instrumentos no compor-
tamento dos agentes (HOWLETT; MUKHERJEE; WOO, 2015). Para Dryzek 
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e Ripley (1988), o desenho requer dois tipos de teoria: empírica, sobre os efei-
tos da política; e normativa, que avalia os efeitos e os processos em termos de 
valores e interesses promovidos, obstruídos, violados ou ignorados. 

No entanto, a orientação baseada no conhecimento encontra obstácu-
los. Howlett e Mukherjee (2018) ponderam que desenhar uma política é di-
fícil por várias razões: escassez de recursos, ineficiência burocrática, presen-
ça de veto players poderosos, definição de objetivos vagos, implementação e 
avaliações falhas, entre outras. Nessas circunstâncias, o grau com que o pro-
cesso é informado pelo conhecimento e pela evidência depende fortemente 
do ambiente político (HOWLETT; MUKHERJEE, 2018) e da percepção po-
pular sobre o problema em foco (CHINDARKAR; HOWLETT; RAMESH, 
2017). Ainda, Howlett e Mukherjee (2018) alegam que uma prática comum 
é a busca e o uso de informações que apoiem argumentos e posições previa-
mente desenvolvidos. 

O campo endogeniza essas constatações e reafirma a defesa daquela 
racionalidade com base no seguinte argumento: a aplicação de conhecimen-
to e análise à criação de políticas conduz a opções mais capazes de lidar com 
problemas sociais do que aquelas que emergem de processos de não desenho 
(HERMUS; VAN BUUREN; BEKKERS, 2020; HOWLETT, 2019). Isso ganha 
contornos especiais com a emergência dos wicked problems e a consequente 
necessidade de qualificar as políticas (CHINDARKAR; HOWLETT; RAMESH, 
2017). Sobretudo, entende-se que os cidadãos esperam que os formuladores 
de políticas baseiem suas decisões em critérios lógicos e transparentes, em co-
nhecimento e experiência, em vez de motivações puramente individuais e pre-
conceitos (HOWLETT; MUKHERJEE; WOO, 2015). 

Isso nos leva a outro aspecto do conceito: a instrumentalidade. Conforme 
Hermus, van Buuren e Bekkers (2020), o policy design é instrumental no sen-
tido em que conecta problemas com soluções; o que está associado ao tipo de 
racionalidade presente nos processos: orientada pelo conhecimento e pela ló-
gica. Desse tema emerge uma questão bastante presente na literatura, nas pa-
lavras de Chindarkar, Howlett e Ramesh (2017): equilibrar objetivos políticos 
e técnicos é um dos desafios do desenho de políticas públicas. A dimensão 
política se refere à natureza institucional e partidária do contexto no qual as 
políticas são decididas; e a dimensão técnica, às capacidades orientadas pelo 
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conhecimento sobre os elementos do desenho e seu impacto nos beneficiá-
rios (CAPANO; HOWLETT, 2021). A relação entre elas embasa a diferencia-
ção entre desenho, não desenho e antidesign. 

A orientação para o desenho exibe direcionamento instrumental, preo-
cupada com a conexão entre objetivos e instrumentos de forma a modificar 
a estrutura e/ou dinâmica dos problemas. Aqui o desenho corresponde a um 
tipo de formulação baseada no uso e na produção de conhecimento sobre os 
problemas e sobre os efeitos dos instrumentos na população beneficiária, e na 
aplicação desse conhecimento para desenvolver e implementar políticas que 
atinjam os objetivos almejados (CHINDARKAR; HOWLETT; RAMESH, 2017; 
HOWLETT; MUKHERJEE, 2018; LINDER; PETERS, 1989). Tal direciona-
mento, segundo Dryzek e Ripley (1988), ofereceria um alto grau de abertura 
e publicidade ao processo.

Esse tipo de desenho abarca desde os modelos mais fortemente guia-
dos pela lógica científica, como os baseados em evidências, passando pelos que 
enfocam o papel da criatividade e da inovação, propondo soluções centradas 
nos usuários, até dinâmicas ao estilo garbage can (HERMUS; VAN BUUREN; 
BEKKERS, 2020; HOWLETT; MUKHERJEE, 2018). Isso porque nestas pro-
posições a ideia é gerar desenhos que exibam conexões entre seus elementos 
e que possam sobreviver à avaliação pública.

Já a perspectiva de não desenho corresponde a maneiras de formula-
ção caracterizadas pela contingência, tais como: barganha, log-rolling, clien-
telismo, bureaucratic politics, blame avoidance e outras maneiras de gerar al-
ternativas que sejam dirigidas por heurísticas comportamentais (HOWLETT, 
2019). Ou seja, mesmo que tais processos promovam a elaboração de alter-
nativas, elas são caracterizadas por muita inconsistência e incoerência entre 
seus elementos (CHINDARKAR; HOWLETT; RAMESH, 2017). Nesse tipo 
de processo, a preocupação central é harmonizar interesses, minimizar con-
flitos, alcançar o consenso possível; ou seja, a orientação para lidar com um 
problema é secundária.

O conceito de antidesign, por sua vez, tange à desconexão entre proble-
mas, intervenções e resultados. Tal incongruência pode estar relacionada à in-
competência, corrupção e tendências econômicas globais, além de atividade 
política disfuncional. Nesse contexto, os problemas sociais não estão definidos, 
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os objetivos não se articulam e os resultados são irrelevantes, já que desco-
nectados de qualquer propósito. O conceito foi desenvolvido por Newman e 
Nurfaiza (2020), que o utilizaram para analisar a política de regulação dos ci-
garros eletrônicos na Indonésia. Os autores encontram um cenário de for-
mulação desprovido de racionalidade identificável: “observando os detalhes 
da intervenção indonésia, é difícil entender qual era a intenção da política ou 
quais os resultados ela deveria alcançar” (NEWMAN; NURFAIZA, 2020, p. 
13, tradução nossa).

Essas distinções desvelam o debate em torno do lugar da atividade po-
lítica nos processos de desenho. Howlett (2019), por exemplo, sustenta que, 
em uma perspectiva de não desenho, é mais provável que se promovam po-
líticas que não funcionem bem, com alto grau de ambiguidade em seus ele-
mentos, que alocam recursos para atividades menos programáticas e, fazendo 
isso, fracassam em lidar com problemas coletivos. De outro modo, Chindarkar, 
Howlett e Ramesh (2017) alertam para as limitações tanto de formulações po-
pulistas quanto das tecnocráticas. No primeiro tipo tem-se a busca de objeti-
vos políticos desacompanhada da intenção de enfrentar problemas públicos; 
e, no segundo, medidas que tentam enfrentar problemas sem considerar as 
implicações políticas. 

De forma semelhante, Junjan (2020) adverte que a dimensão política é 
intrínseca às atividades orientadas para o encaminhamento de problemas co-
letivos, já que envolve uma multiplicidade de atores. Tal característica, por sua 
vez, carrega conflito, já que expõe e mobiliza valores sociais e interesses em 
um processo de decisão sobre a delimitação de um problema social, as evi-
dências a serem usadas para entendê-lo e para construir as alternativas, os ob-
jetivos e os instrumentos de implementação. Dessa maneira, as arenas que se 
formam em subsistemas de políticas conformam os contextos de governança 
nos quais uma pluralidade de atores promove esforços para lidar com proble-
mas e atingir objetivos (HOWLETT, 2011b). A pluralização do policy-making 
se expressa nas novas organizações voltadas à coprodução, cocriação e code-
sign, que pretendem incluir diferentes atores no desenvolvimento de respostas 
a problemas complexos (McGANN; WELLS; BLOMKAMP, 2021).

Nesse ponto, a literatura se volta para o contexto de ação (COMPTON; 
LUETJENS; HART, 2019; HERMUS; VAN BUUREN; BEKKERS, 2020). De 
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Vries, Nemec e Junjan (2020), por exemplo, propõem o conceito de arquite-
tura da escolha para abordar o contexto no qual o desenho acontece, sendo 
os fatores mais relevantes o regime político, as relações intergovernamentais, 
a estrutura organizacional, a cultura organizacional e os valores e inclinações 
individuais. Já Peters (2020a) destaca que as instituições possuem estilos de 
design: legislativo, burocracias e judiciário desenham políticas de formas di-
ferentes; distinguindo-se, por sua vez, dos policy labs e outros espaços foca-
dos na inovação. Por fim, Peters (2020b) e Junjan (2020) ressaltam que as es-
truturas e dinâmicas organizacionais exibiriam preferências e concepções pró-
prias sobre os problemas e as formas de lidar com eles, o que se instituciona-
liza nas rotinas, as quais atuam filtrando as opções disponíveis aos decisores. 

Ao longo dessa discussão, constatou-se que o conceito de desenho apre-
senta várias dimensões, as quais oferecem diversas perspectivas para enten-
der, explorar e analisar as políticas. Cabe, agora, aprofundarmo-nos no con-
ceito de desenho enquanto conteúdo das políticas, por meio do estudo dos 
seus elementos formadores.

Elementos do desenho: problemas, objetivos, instrumentos, be-
neficiários e resultados

Linder e Peters (1990) sustentam que as formas empíricas das políticas 
contêm elementos comuns que definem quem deve fazer o que, quando, por 
que, como e com qual propósito; e as relações entre eles conformam a estru-
tura lógica dos desenhos. Para fins analíticos, Howlett (2011b) identifica os se-
guintes elementos: objetivos, metas, instrumentos e suas calibragens. Ingram, 
Schneider, DELEON (2007) e Ingram e Schneider (2008) acrescentam: pro-
blemas a serem resolvidos, beneficiários, regras de inclusão e exclusão, racio-
nalidades que justificam a política e estrutura de implementação. Nessa pers-
pectiva, as políticas são vistas como um regime complexo de fins e meios que 
existe em um arranjo de governance específico e que muda ao longo do tem-
po (HOWLETT; MUKHERJEE; RAYNER, 2018). Tais regimes são denomi-
nados policy mixes (KERN; ROGGE; HOWLETT, 2019).

Os policy mixes mudam por meio de quatro processos (HOWLETT; 
MUKHERJEE; RAYNER, 2018): (i) layering: quando objetivos e instrumentos 
são adicionados a um regime existente, gerando incoerência; (ii) drift: quando 
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mudam os objetivos, mas não alteram os instrumentos, os quais se tornam in-
congruentes com os objetivos e, provavelmente, inefetivos para atingi-los; (iii) 
conversão: quando os instrumentos existentes são usados para atender novos 
objetivos; e (iv) substituição: quando novos elementos substituem os preexis-
tentes, pode ser um processo gradual ou abrupto. Observando esses proces-
sos, percebe-se que a literatura enfoca os mixes por meio de certas caracterís-
ticas, como coerência, consistência e congruência, tratadas como proxies de 
robustez (KERN; ROGGE; HOWLETT, 2019).

Esses processos expõem que os desenhos são delineados sobre funda-
ções preexistentes. Com efeito, Howlett, Mukherjee e Rayner (2018) alegam 
que as decisões, em geral, tratam de remendar ou reestruturar elementos em 
vez de propor novas alternativas. Segundo eles, o remendo é uma conforma-
ção subótima cuja eficácia, contudo, dependeria das capacidades estatais. Com 
isso, eles atrelam a efetividade da intencionalidade para o desenho às opções 
disponíveis dadas as características dos contextos de ação. Nessa linha, Peters 
(2020a) aponta que a maioria das barreiras que se apresentam ao desenho efe-
tivo decorre da tendência das organizações de reproduzir seus padrões de com-
portamento e valores, tornando-se resistentes à inovação.

Um conceito que tem sido utilizado para entender a configuração dos 
mixes é o de heurísticas cognitivas, advindo dos trabalhos de Herbert Simon 
e de Daniel Kahnemann e Amos Tversky (CONSIDINE, 2018; SCHNEIDER; 
INGRAM, 1990). As heurísticas cognitivas correspondem aos atalhos men-
tais que atores acionam para tomar decisões, reconhecendo que a racionali-
dade é limitada. Elas introduzem vieses nas decisões, gerando arranjos incoe-
rentes e/ou inefetivos (SCHNEIDER; INGRAM, 1990). 

Com efeito, Considine (2018) argumenta que atores dependem de uma 
limitada quantidade de princípios heurísticos, que reduzem as tarefas comple-
xas de acessar probabilidades e predizer efeitos. As heurísticas mais comuns são: 
(i) representação: quando atores estimam a probabilidade de um evento per-
tencer a uma classe ou grupo, promovendo o agrupamento por similaridade; 
(ii) disponibilidade: uso de exemplos recentes ou proeminentes que vêm mais 
facilmente à mente, os quais, em geral, são os mais chamativos e consistentes 
com preconceitos, estereótipos e tendências; (iii) ancoragem: uso de um ponto 
de partida conhecido, ao qual vão sendo adicionadas mudanças incrementais; 
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(iv) excesso de confiança na previsão de eventos; e (v) correlações ilusórias: fá-
ceis de imaginar, mas que não têm fundamento científico (CONSIDINE, 2018; 
SCHNEIDER, 2015; SCHNEIDER; INGRAM, 1990). Esta última pode ser ilus-
trada com o conceito de ideias zumbi, desenvolvido por Peters e Nagel (2020) 
para se referir à persistência de ideias que têm pouca fundamentação empíri-
ca: “ideias que não morrem, independentemente de quantas vezes forem desa-
provadas”, que persistem mesmo em face das evidências (p. 3, tradução nossa). 

Essa exposição mostra a dinâmica dos mixes de elementos, expondo a 
complexidade e a dependência de trajetória que acompanham os movimen-
tos relacionados. Com essas questões em mente, partimos para a exploração 
de cada um dos elementos dos desenhos.

Problemas: da construção política à supercomplexidade
Os problemas sociais ocupam uma posição de destaque na policy analy-

sis. Em sua formação, a orientação para os problemas era uma das caracterís-
ticas distintivas do campo (DELEON, 2008). Nessa linha, os problemas en-
contram-se na base dos processos das políticas públicas, cuja função social se-
ria enfrentá-los. Tal direcionamento é também denominado orientação para 
a resolução de problemas, a qual fica bem explícita na perspectiva do ciclo de 
políticas públicas, por exemplo (MULLER; SUREL, 2002).

A partir da literatura mapeada, delimitamos algumas ideias que perpas-
sam as discussões sobre os problemas. Em primeiro lugar, embora a literatura 
localize a construção do problema na base dos processos de desenho, ela não 
acolhe a relação causal e automática entre problema e solução (HOPPE, 2018; 
INGRAM; SCHNEIDER; DELEON, 2007; TURNBULL, 2006). Identificou-se 
que os trabalhos que tomam os problemas como dados tratam sua modelagem 
como uma dinâmica exógena ao processo de desenho, o que se deve ao foco 
dos estudos, em geral, voltados aos instrumentos das políticas. Outros se de-
bruçaram especificamente sobre os processos de modelagem dos problemas, 
argumentando que a concepção resultante influencia a arena de debates em 
que o problema será alocado e a escolha das alternativas de resposta (HOPPE, 
2018; TURNBULL, 2006).

Um segundo ponto relacionado diz respeito à assunção de que problemas 
sociais são fruto de construção social, ou seja, do esforço de uma diversidade 
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de atores em diferentes arenas institucionais. Um recurso crítico neste pro-
cesso é a atenção dispensada às definições em competição (HILGARTNER; 
BOSK, 1988). Nessa linha, encontramos algumas definições: os problemas 
são interpretações de condições subjetivamente definidas como problemá-
ticas e, como tais, demandam algum tipo de ação (INGRAM; SCHNEIDER; 
DELEON, 2007; PETERS, 2015); são situações que foram rotuladas como pro-
blemas em arenas de discurso e de ação pública, definindo-os como prejudi-
ciais (HILGARTNER; BOSK, 1988); ou, ainda, são preocupações que foram 
atribuídas à deliberação coletiva e cujo enfrentamento envolve recursos cole-
tivos (TURNBULL, 2006).

De forma geral, os trabalhos percebem o processo de construção do pro-
blema como um exercício político baseado em valores e enraizado nas diver-
sas condições individuais, sociais e ideológicas (CHINDARKAR; HOWLETT; 
RAMESH, 2017; INGRAM; SCHNEIDER; DELEON, 2007; PETERS; RAVA, 
2017; SANDERSON, 2002; TURNBULL, 2006; VAN BUUREN et al., 2020). 
E, desse modo, povoado pelas diversas racionalidades que perpassam as di-
ferentes arenas de debate e ação, envolvendo emoções, preconceitos, crenças 
profissionais, rotinas organizacionais e tendências políticas (HILGARTNER; 
BOSK, 1988).

Em terceiro lugar, e de forma mais específica, teríamos dois níveis de 
modelagem: da preocupação ao problema social; e do problema social ao pro-
blema de política pública. As duas dinâmicas são exploradas em Hilgartner 
e Bosk (1988) e Hoppe (2018) – a primeira, especialmente, no trabalho de 
Kingdon (1995). O primeiro nível de modelagem diz respeito à mudança de 
status de uma situação, que passa a ser percebida como coletiva e a deman-
dar uma resposta por meio de recursos da sociedade; o segundo nível enfo-
ca a modelagem que torna os problemas sociais passíveis de serem abordados 
por meio de ações organizacionais. Em relação a esta, ganha relevo o trata-
mento institucional recebido das organizações especializadas, cujas preferên-
cias e valores demarcam o problema de forma que possa ser contido no do-
mínio de uma dada política.

Os dois processos implicam escolhas sobre as dimensões percebidas, em 
uma tentativa de redução da complexidade, como consequência, tem-se que 
os entendimentos serão parciais (HOPPE, 2018), e as definições, contestáveis 
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(HILGARTNER; BOSK, 1988). E é esse movimento que viabiliza a delimitação 
do campo das possíveis respostas (PETERS; RAVA, 2017; TURNBULL, 2006), 
também, das arenas públicas de discurso, pois as dimensões que se sobressaem 
alocam os problemas em diferentes jurisdições (INGRAM; SCHNEIDER, 2008). 

Por fim, a controvérsia em torno da definição do problema social re-
laciona-se com um atributo fundamental: a complexidade. O tema é tratado, 
principalmente, por meio do conceito de wicked problem (RITTEL; WEBBER, 
1973). Wicked são problemas mal definidos e que se baseiam em julgamentos 
políticos ilusórios para sua resolução. Algumas propriedades desse tipo de pro-
blema são: não há uma formulação definitiva, tampouco regra de parada tan-
to para o processo de definição quanto para os de resolução; as partes envol-
vidas não dispõem de poder para estabelecer as regras para o enfrentamento; 
soluções não podem ser testadas e as ações geram consequências não previs-
tas, assim como novos problemas.

Mais recentemente, Levin e colaboradores (2012) delinearam o conceito 
de super wicked problems para abordar os problemas ambientais globais. Esse 
tipo exibe quatro características: o tempo é curto, o problema vai se agravan-
do e o impacto, aumentando de forma a se tornar menos possível modificar 
sua progressão; aqueles que causam o problema são os mesmos que criam as 
soluções; os decisores e as autoridades não controlam as decisões requeridas 
para amenizar as pressões sobre o clima; as preferências dos decisores são in-
consistentes com o tempo, isto é, tomam decisões com horizontes temporais 
curtos e negam as informações e evidências sobre os riscos da inação. 

Enfim, tem-se que a construção social dos problemas é um processo 
altamente politizado, permeado pela pluralidade de preferências, interesses, 
ideias e valores sociais, bem como pelas limitações cognitivas e informacio-
nais. Do que decorre que sua formatação será sempre parcial, temporária e 
controversa. Diante disso, cabe investigar como se dá a conexão entre o pro-
blema e o objetivo das políticas.

Objetivos: intencionalidades, conflitos e ambiguidades
A literatura mapeada não devota muita atenção ao tema dos objetivos, 

suas características e formação. Apenas em Schneider (2015) encontramos uma 
definição: objetivos se referem aos aspectos intencionais do desenho e indicam 
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quais as consequências pretendidas. A autora alerta que a complexidade dos 
problemas incentiva objetivos latentes e a formulação de objetivos formais res-
tritos e, talvez, incapazes de lidar com o problema. Já Sanderson (2002) trata 
brevemente da vinculação entre problema e objetivo. Segundo ele, o proces-
so de definição dos objetivos se vale do conhecimento sobre o problema em 
foco e sobre a efetividade das opções de enfrentamento, o qual deve servir à 
deliberação dos decisores. 

Desse modo, foi possível identificar que quando algum debate sobre ob-
jetivos é feito, são mobilizadas, principalmente, as ideias de Lindblom (1959), 
Lipsky (2010), Wildavsky (2007) e Wilson (2000). Em comum, esses autores 
ressaltam as características escorregadias do conceito, bem como o conflito e 
a ambiguidade que marcam as suas formas empíricas. 

A saber, o conflito que cerca a delimitação dos objetivos seria causado pelas 
diversas preferências das e dos atores, que se manifestam ao longo da discussão 
pública e podem ficar latentes dependendo dos temas em questão (LINDBLOM, 
1959). Já a ambiguidade seria gerada pelo caráter idealizado atribuído aos ser-
viços sociais (queremos muitas coisas, e algumas são aspirações ou visões de 
futuro) e pelo grau de conflito existente no momento da formulação – quan-
to mais alto, maior o desincentivo à especificação (LIPSKY, 2010). Além disso, 
Wildavsky (2007) chama atenção para o estabelecimento de objetivos que não 
podem ser alcançados porque desconectados das habilidades das organizações 
implementadoras. Tal formulação seria oportunizada pela carência de conheci-
mento e pela motivação de agradar grupos de apoiadores políticos. 

Como consequência desses atributos, os objetivos não cumpririam a 
função de informar a elaboração de processos e atividades organizacionais, 
sendo substituídos por outros fundamentos, como pelos imperativos situacio-
nais, pela expectativa dos pares, pela experiência organizacional e pelas nor-
mas profissionais (WILSON, 2000). Outro resultado seria o processo de des-
locamento e/ou substituição de objetivos: um mecanismo de ajuste promovi-
do pelas organizações para valorizar variáveis que podem controlar, como seus 
recursos e habilidades, ou substituí-los por metas de produção, por exemplo 
(WILDAVSKY, 2007).

Com isso, tem-se que o processo de estabelecimento de objetivos é um 
espaço de interpretação habitado pelas preferências e ideias das e dos atores, 
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bem como pelas características das organizações. Sendo assim, aqui também, 
o processo é altamente politizado. Logo, a forma possível dos objetivos é vaga, 
parcial, transitória e controversa. Tendo em vista tal formatação, seguimos para 
o estudo dos instrumentos, cujo alinhamento com os objetivos é constante-
mente referido, já que tencionam realizá-los.

Instrumentos: conectando objetivos aos resultados
Os estudos sobre instrumentos formam uma das linhas mais prolí-

ficas do campo do policy design (VAN BUUREN et al., 2020; HOWLETT; 
LEJANO, 2012). Desde o trabalho hoje considerado clássico de Christopher 
Hood (HOOD, 1983), a área se desenvolveu elaborando tipologias, perspecti-
vas para escolha e mudança de instrumentos e explorando a atuação de redes 
de atores vinculados com a defesa de instrumentos específicos. Tal vitalidade é 
percebida em diversas coletâneas (ELIADIS; HILL; HOWLETT, 2005; PETERS; 
VAN NISPEN, 1998; SALAMON, 2002a), além de sistematizações em artigos 
e capítulos de livros (ACCIAI; CAPANO, 2018; CAPANO; HOWLETT, 2020; 
HOWLETT, 2011a, 2018b, 2018a; HOWLETT; MUKHERJEE; WOO, 2015; 
PETERS, 2015; VARGAS; RESTREPO, 2019).

Além de ser uma área bem desenvolvida em relação aos demais ele-
mentos, a literatura sobre instrumentos ocupa lugar central no campo do po-
licy design. Isso é constatado nos trabalhos que consideram que a análise e a 
formulação do desenho correspondem ao estudo e à escolha de instrumen-
tos (CHINDARKAR; HOWLETT; RAMESH, 2017). Por exemplo, quando 
Howlett, Mukherjee e Woo (2015) relatam como se deu o desenvolvimento 
do campo, eles afirmam que a atual orientação para o desenho foca no melhor 
entendimento a respeito de como os instrumentos operam em teoria e práti-
ca. Sobre isso, Peters (2020a) e Van Buuren e colaboradores (2020) afirmam 
que o atual campo do policy design está focado excessivamente no desenho e 
na seleção de instrumentos. 

Desse contexto decorre uma lacuna percebida entre a escolha dos ins-
trumentos, os processos de modelagem dos problemas e os objetivos (PETERS; 
RAVA, 2017; SANDERSON, 2002; VAN BUUREN et al., 2020). Uma questão 
relevante, já que o conceito de instrumentos indica a relação entre eles. Para 
Salamon (2002a), por exemplo, os instrumentos são métodos identificáveis 
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por meio dos quais a ação coletiva é estruturada para lidar com um problema 
público. Ou ainda: são dispositivos que guiam o comportamento em direção 
a certos objetivos; assim, constituem as regras do jogo, são instituições que 
alinham a ação pública (VARGAS; RESTREPO, 2019). Em uma perspectiva 
comportamental, os instrumentos são os incentivos ou desincentivos criados 
no desenho para assegurar que os grupos-alvo ajam conforme os objetivos da 
política (SCHNEIDER, 2015; SCHNEIDER; INGRAM, 1988). Como também 
são técnicas por meio das quais governos geram, avaliam e implementam op-
ções de políticas (CAPANO; HOWLETT, 2020), estando conectados aos ob-
jetivos (HOWLETT; MUKHERJEE, 2018). 

Apesar da presença no interior do conceito, de fato, a literatura não de-
vota muita atenção para problemas e, menos ainda, para os objetivos. Em rela-
ção aos problemas, assumir-se-ia que são bem estruturados (PETERS, 2020a), 
ignorando-se sua natureza política (PETERS; RAVA, 2017). Com isso, eles ga-
nhariam um caráter objetivo, e o processo de escolha de instrumentos se limi-
taria a selecionar os meios mais adequados (PETERS; RAVA, 2017). E, embo-
ra as definições sugiram a relação entre instrumentos e objetivos, a literatura 
também os toma como dados. 

Uma situação diferente é identificada em relação ao tema do comporta-
mento dos grupos-alvo das políticas, pois, uma vez que os instrumentos pre-
tendem afetá-lo, a conformidade se torna uma questão crítica (HOWLETT, 
2018a; SCHNEIDER; INGRAM, 1990). Nesse recorte, Schneider e Ingram 
(1990) elencam alguns motivos que interferem na adesão aos instrumentos: 
(i) as pessoas entenderem que as normas não se dirigem a elas ou não as au-
torizam a agir; (ii) elas carecerem de incentivos ou capacidade para tomar as 
ações necessárias; (iii) discordarem dos valores implícitos nos meios ou fins; 
(iv) e não restar claro o que deve ser feito e/ou a situação envolver níveis mui-
to altos de incerteza. 

Para lidar com essas situações, foram detectadas duas abordagens. Em 
uma delas temos os trabalhos que utilizam os insights comportamentais e acio-
nam o conceito de nudge (HOWLETT, 2018a; KUEHNHANSS, 2018): meca-
nismos voltados a orientar as decisões de forma a se ajustarem melhor aos ob-
jetivos dos indivíduos, conforme o seu próprio julgamento (THALER, 2019). 
Uma segunda linha se debruça sobre metodologias participativas e colaborativas 
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que integram os afetados pela política nos processos de desenho (McGANN; 
WELLS; BLOMKAMP, 2021; VAN BUUREN et al., 2020). 

Dada a amplitude dos comportamentos que pretende influenciar e dos 
efeitos desejados, uma vertente profícua dessa literatura se dedica a identificar 
a variedade de instrumentos disponíveis aos governos. Como resultado, a siste-
matização em tipologias é um método difundido. Para demonstrar esse desen-
volvimento, abordaremos duas propostas que recebem destaque (HOWLETT, 
2018b; SALAMON, 2002b). A primeira é a de Christopher Hood (1983), que 
desenvolveu uma tipologia que classifica os instrumentos com base em qua-
tro tipos de recursos utilizados para sua operação: (i) nodalidade: referente à 
capacidade dos governos de movimentar informação, devido à sua posição es-
tratégica nas redes sociais; (ii) tesouro: relativo à posse de estoque de recur-
sos fungíveis (passíveis de serem trocados, como dinheiro), provendo capaci-
dade de troca; (iii) autoridade: tange quanto à posse de poder legal, que ofe-
rece a habilidade de determinar, de marcar limites, definir padrões, entre ou-
tras; (iv) organização: remete à posse de estoque de pessoas qualificadas, equi-
pamentos e materiais, operando de forma processual, controlada e planejada, 
propiciando habilidade de ação direta. 

A segunda tipologia, de Schneider e Ingram (1990), categoriza os ins-
trumentos em cinco tipos com base nas táticas motivacionais subjacentes: (i) 
instrumentos de autoridade abarcam permissões, proibições ou requerimen-
tos de ação, assumindo que as pessoas são motivadas pelo comprometimento 
de obedecer às leis; (ii) instrumentos de incentivo são baseados em recompen-
sas tangíveis, positivas ou negativas, admitindo que as pessoas são maximiza-
doras de utilidade e que a conformidade com a política depende de incenti-
vos externos; (iii) instrumentos de capacidade incluem provisão de informa-
ção, treinamento, educação e recursos para geração de capacidades e pressu-
põem que a conformidade com a política depende da eliminação das barrei-
ras geradas pela falta de informação, habilidades ou outros recursos; (iv) ins-
trumentos de exortação e simbólicos manipulam símbolos e valores, enten-
dendo que as pessoas estão mais dispostas a agir de acordo com políticas que 
são consistentes com suas crenças; e, por fim, (v) instrumentos de aprendiza-
do promovem o conhecimento e a construção de consenso, assumindo que as 
pessoas podem não saber o que deve ou pode ser feito.
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Diante de tantas possibilidades, outro tema que ganha relevo é o da se-
leção dos instrumentos. Capano e Lippi (2017) sustentam que essa escolha se 
caracteriza pela influência recíproca entre as preferências dos decisores (per-
cepções, ideologias, entre outras) e os constrangimentos contextuais (perfil 
institucional, opinião pública, grupos de atenção, entre outros). Como resul-
tante, ter-se-iam duas lógicas: a consequencial, orientada pelo princípio da 
instrumentalidade, valorizando instrumentos que favorecem o cumprimento 
dos objetivos; e a lógica da adequação, direcionada pelo princípio da legitimi-
dade, prezando a seleção de instrumentos mais ajustados aos valores sociais. 
Combinando os princípios de instrumentalidade e de legitimidade, os auto-
res demarcam quatro padrões de adoção de instrumentos: (i) rotinização: es-
colha constrangida pela rotina, com a adoção de instrumentos conhecidos e 
manuseados; (ii) contaminação: adoção influenciada pelo contexto político do 
subsistema, com vistas a criar consenso diante de algum distúrbio nas relações 
e/ou percepções de inefetividade da política; (iii) hibridização: padrão de de-
cisão em que os decisores são forçados a inserir um novo instrumento espe-
cializado pela necessidade de manter e/ou gerar legitimidade externa, haven-
do esforço de ajustamento com os instrumentos pré-existentes; (iv) estratifi-
cação: introdução de instrumentos de forma genérica em virtude de sua na-
tureza atraente, também visando a legitimidade externa; o que difere do an-
terior é a ausência de esforço de congruência com os instrumentos existentes.

De outro ângulo, Linder e Peters (1989) atentam para as preferências 
por instrumentos que decorrem dos contextos políticos e organizacionais, es-
pecificamente: (i) contexto sistêmico: os estilos políticos nacionais influencia-
riam as preferências por determinados tipos de instrumentos: tradições es-
tatistas aceitariam instrumentos que manuseiam maiores níveis de coerção; 
onde as clivagens sociais são acentuadas, haveria preferência por instrumen-
tos menos intrusivos; já nas sociedades mais pluralistas, preferir-se-iam ins-
trumentos de transferência de informação; (ii) contexto organizacional: orga-
nizações exibem preferências por instrumentos a depender do perfil de sua 
clientela, das ideias hegemônicas no momento de sua criação, dos propósitos 
institucionais, das características da comunidade de política prevalecente, da 
socialização profissional das e dos trabalhadores recrutados e dos grupos pro-
fissionais dominantes.
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Agregando-se ao debate da escolha entre instrumentos, um conceito 
interessante proposto para explicar a inovação e a mudança é o de instrument 
constituency: redes de atores reunidos em torno de alternativas específicas e 
práticas relacionadas, que agem de forma a difundi-las e implantá-las (VOSS; 
SIMONS, 2014). Desse modo, essas redes se diferenciam daquelas que com-
partilham uma definição de problema, como as comunidades epistêmicas, ou 
a promoção de agendas políticas, como as coalisões de defesa, atuando na pro-
moção de instrumentos particulares (BÉLAND; HOWLETT, 2016). Assim, 
são consideradas um novo tipo de comunidade nessa constelação, constituin-
do mais uma evidência para o argumento de que soluções buscam problemas, 
nos termos de Kingdon (1995). 

Enfim, essa literatura oferece diversas formas de abordar os instrumen-
tos, cobrindo uma ampla gama de questões. Não é de surpreender que pro-
blemas e objetivos sejam tomados como dados, de construção exógena à sele-
ção dos instrumentos. Em contraste, uma grande atenção é dispensada para a 
relação com o comportamento e conformidade dos beneficiários. O que nos 
conduz ao próximo tópico.

Beneficiários: imagem social e recursos de poder
Como vimos, quando os estudos sobre instrumentos abordam o públi-

co-alvo das políticas, eles costumam enfatizar de que forma o desenho pode 
influenciar seu comportamento. Uma visão diferente advém dos trabalhos de 
Anne Schneider e Helen Ingram, que desenvolveram a abordagem da cons-
trução social das populações-alvo, a segunda linha mais prolífica no campo 
do policy design ao lado dos estudos sobre instrumentos. 

Nessa abordagem, os grupos afetados pela política são vistos a partir 
das racionalidades e das justificações subjacentes aos desenhos, que expressa-
riam ideias veladas acerca de suas credenciais como merecedores e não mere-
cedores, confiáveis e não confiáveis. Tais construções informariam a escolha 
de instrumentos condizentes, que alocariam benefícios aos grupos positiva-
mente construídos e fardos aos estigmatizados como dependentes e desviantes, 
gerando efeitos sociais e políticos deletérios (SCHNEIDER; INGRAM, 1988).

Aqui, o público-alvo corresponde a pessoas, grupos e organizações im-
pactados pela política (SCHNEIDER, 2015). Na perspectiva da construção 
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social, assume-se que os policy-makers constroem socialmente as populações-
-alvo em termos positivos e negativos e distribuem benefícios e fardos que re-
fletem e perpetuam essas construções (INGRAM; SCHNEIDER; DELEON, 
2007). Isso seria uma consequência das heurísticas decisórias e de vieses cog-
nitivos inseridos no processo de desenho (SCHNEIDER, 2015). Por decor-
rência, os desenhos contêm construções sociais, imagens e símbolos que en-
viam mensagens à população-alvo e ao público mais geral sobre quem mere-
ce o quê e por quê (SCHNEIDER, 2015). 

Para operacionalizar analiticamente essa ideia, Ingram, Schneider e 
Deleon (2007) e Schneider (2015) formularam uma tipologia de grupos be-
neficiários elaborada a partir da intersecção de dois critérios, poder político 
e imagem social, positiva (merecedores) ou negativa (não merecedores) – (i) 
favorecidos: politicamente poderosos e positivamente construídos como me-
recedores, inteligentes e trabalhadores; (ii) contenders: politicamente podero-
sos, mas com imagem negativa de gananciosos e desonestos; (iii) dependen-
tes: politicamente fracos, mas com imagem positiva de pessoas boas por se-
rem necessitados; (iv) desviantes: politicamente fracos e com imagem negati-
va de perigosos, violentos, maus e egoístas. 

Segundo as autoras, os desenhos das políticas alocarão valores, bene-
fícios e fardos, de forma diferente a depender do grupo em questão. Aos gru-
pos favorecidos e aos dependentes alocam-se benefícios com características 
distintas: regras universais, estruturas de implementação coordenadas e fraco 
monitoramento para o primeiro; regras particularistas, serviços despersona-
lizados com grande discrição para os operadores, numerosas regras de disci-
plina e testes de meios para o segundo. Aos desviantes, punições e disciplina; 
e aos contenders, benefícios encobertos por intricamento jurídico, juntamen-
te com fardos, como discursos e narrativas negativas.

A abordagem reconhece que o desenho tem consequências sociais e 
políticas fundamentais não somente no bem-estar material, mas na reputa-
ção social e em como os segmentos da população veem seu relacionamento 
com o governo e com o Estado (INGRAM; SCHNEIDER; DELEON, 2007; 
SCHNEIDER, 2015). Explicando: quando o desenho constrói o beneficiário 
negativamente, geralmente há reforço da exclusão, da marginalização, deses-
tímulo à participação política e atitudes negativas em relação ao Estado. De 
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outra forma, o tratamento positivo promove a autoconfiança e o sentimento 
de pertença social, incentivando o interesse e a participação.

Como aponta Schneider (2015), os desenhos com mais apoio e mais 
facilmente difundidos são aqueles que provêm benefícios aos favorecidos. Tal 
dinâmica é denominada degenerative policy: a prática sustentada de prover be-
nefícios aos grupos favorecidos e fardos aos desfavorecidos perpetua e agrava 
as divisões sociais, prejudicando a percepção de justiça e afetando negativa-
mente o escopo da democracia (SCHNEIDER; INGRAM, 1990). 

Como se vê, o debate sobre os grupos afetados pela política é mais de-
senvolvido no trabalho dessas autoras que defendem uma abordagem norma-
tiva, enfocando o impacto dos desenhos sobre a democracia. Com isso, o de-
senho emerge, também, como variável independente, no sentido que produz 
múltiplas consequências para a sociedade. Desponta, então, uma visão de re-
sultado de política distinta daquelas que veremos a seguir.

Resultados: definindo sucesso e fracasso
O último elemento do desenho a ser examinado são os resultados. Nesse 

recorte, uma questão que ganha atenção é o da ambiguidade que acompanha 
as definições de sucesso e de fracasso. Para Howlett (2012), muitas vezes es-
sas categorias são vistas como julgamentos subjetivos ou declarações de inte-
resses que não recebem qualquer status de objetividade, impossibilitando es-
clarecimento e compartilhamento. 

Tentando lidar com isso, Compton, Luetjens e Hart (2019) alegam que 
sucesso e fracasso são construídos como histórias, moldadas por eventos per-
cebidos como indubitáveis, mas de importância incerta e/ou controversa. 
Assim, rotular algo como um “sucesso” é um ato de interpretação, informado 
por avaliações positivas de organizações profissionais como think tanks, agên-
cias governamentais, auditorias, entre outras. Tais avaliações funcionam como 
um voto de confiança a atos e práticas, elevando-os e validando-os. Já o rótu-
lo de “fracasso” vem envolto em feedback negativo, colocando em movimento 
uma série de rituais organizacionais de prestação de contas, alocação de culpa 
e aprendizado, de forma a demonstrar que não haverá repetição. 

Com essas preocupações, a literatura se volta ao estabelecimento de 
dimensões e parâmetros para definir sucesso e fracasso. Em Linder e Peters 
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(1990), por exemplo, encontramos uma proposição básica: determinar a par-
tir dos objetivos acordados ou do resultado do processo de negociação entre 
organizações diversas, enfatizando a legitimidade. Também Howlett (2012) 
elenca alguns conceitos que tentam diferenciar com mais rigor entre tipos de 
fracassos, conforme Quadro 1.

Quadro 1 – designações para fracasso

Teoria e evidência usadas para  
formular programas e planos

Rigorosa/Bem aceita Inconsistente/Disputada

Execução de 
política

Eficientemente executada ou melhores práticas Anomalias de políticas Erros de políticas

Ineficientes ou mal executadas Acidentes de políticas Fiascos de políticas

Fonte: Howlett, 2012, p. 551, tradução nossa.

Um trabalho recente, e que tem recebido atenção, é o de Compton, 
Luetjens e Hart (2019), o qual propõe uma forma de avaliar sucesso a partir 
de quatro dimensões: (i) programática: considerando a consecução dos obje-
tivos; (ii) processual: com foco na organização e gerenciamento dos processos 
de decisão, examinando sua abertura para as evidências, argumentos e persua-
são; (iii) política: atenção ao grau com que formuladores e implementadores 
podem criar e manter apoio político; (iv) resistência: foco na robustez das po-
líticas diante das mudanças contextuais, em termos de aprendizagem e flexibi-
lidade, manutenção de suporte político, reputação e legitimidade. Embasados 
nessas dimensões, os autores defendem que uma política é bem-sucedida quan-
do “cria propositalmente resultados sociais amplamente valorizados por meio 
de processos rigorosos, e consegue sustentar esse desempenho por um longo 
período de tempo, mesmo em face de circunstâncias mutantes” (COMPTON; 
LUETJENS; HART, 2019, p. 123, tradução nossa). 

Com isso, o campo oferece uma delimitação para os resultados, a qual 
aparece bastante alinhada ao conceito de desenho, conforme estudado aqui. 
Ademais, nessas definições percebe-se o entrelaçamento de diversas dimen-
sões: organizacional, da atividade política, das preferências expressas nos dese-
nhos – o que salienta a instrumentalidade e a legitimidade, ou seja, ideias que 
perpassaram, igualmente, as discussões sobre os demais elementos.



26 — REVISTA BRASILEIRA DE CIÊNCIA POLÍTICA, Nº 36-2021

LUCIANA LEITE LIMA; RAFAEL BARBOSA DE AGUIAR; LIZANDRO LUI

Desenho de políticas públicas no Brasil: delineando uma agenda 
de pesquisa

A partir da metodologia empregada, não surgiram artigos nacionais no 
corpus de pesquisa. Assim, procedemos a uma busca no Google Acadêmico, em 
novembro de 2020, utilizando as palavras-chave “instrumentos de políticas pú-
blicas” e “desenho de políticas públicas”, a fim de incorporar estudos nacionais.

Com esse movimento, encontramos três trabalhos – todos enfocando 
os instrumentos de implementação. Amorim e Boullosa (2013) debatem so-
bre as abordagens funcionalista e sociopolítica de instrumentos. As autoras 
mobilizam o conceito de Lascoumes e Le Galès (2007, 2012), que ressalta a 
plasticidade dos instrumentos, tendo em vista as demandas políticas de ato-
res envolvidos. Desse modo, as autoras tratam da dimensão política dos ins-
trumentos, afirmando ser esse o critério preponderante de escolha em detri-
mento das questões técnicas. Já Lucio, Daroit e Freitas (2017) realizaram pes-
quisa empírica, analisando os instrumentos do Programa Bolsa Família (PBF) 
desde uma abordagem de transversalidade. Também aqui, o conceito orienta-
dor é o de Lascoumes e Le Galès (2012), por meio do qual as autoras investi-
gam o caráter político, os usos e resultados dos instrumentos de gestão do PBF.

O debate trazido pelas autoras citadas está bastante focado no questio-
namento da tecnicidade dos instrumentos, frisando que: “ao contrário do que 
é comumente afirmado, a escolha do instrumento de políticas públicas não 
seria uma questão técnica, mas política” (AMORIM; BOULLOSA, 2013, p. 
64). Com isso, os instrumentos refletiriam e operacionalizariam escolhas es-
tratégicas e projetos políticos, “constituindo-se em espaços de ação pública” 
(LUCIO; DAROIT; FREITAS, 2017, p. 300). Ambos os artigos não mencio-
nam alinhamento à literatura de policy design, o foco é bem específico nos ins-
trumentos e na operacionalização do conceito de Lascoumes e Le Galès. Em 
relação ao conjunto de trabalhos discutidos nas seções anteriores, o conceito 
de Lascoumes e Le Galès (2012) é citado apenas em Vargas e Restrepo (2019), 
dentre diversos outros utilizados para realizar uma revisão da literatura sobre 
instrumentos. Tais evidências indicam que os trabalhos nacionais estudados 
não se mostram posicionados na literatura sobre policy design. 

O terceiro artigo é o de Ollaik e Medeiros (2011). Nele, as autoras 
oferecem uma sistematização de fôlego da literatura sobre instrumentos, 
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enfatizando os conceitos e, especialmente, as tipologias. O artigo se dedica 
a discutir os instrumentos no contexto da implementação de políticas públi-
cas. Assim como os outros, esse trabalho não indica enquadramento na lite-
ratura sobre policy design, mas cita alguns autores relevantes desta. Ao final, 
as autoras concluem que são necessários mais estudos no Brasil e sugerem 
quatro linhas para uma agenda de pesquisa: (i) estudos sobre processos de 
escolhas de instrumentos; (ii) sistematização de tipologias dos instrumentos 
manuseados pelos governos, criando uma classificação brasileira; (iii) como 
ocorre o processo de implementação das políticas tendo em vista os instru-
mentos utilizados; e (iv) comparação entre instrumentos, para verificar sua 
aplicação e diferentes impactos.

Como se viu, dez anos depois, essa agenda ainda está por ser desen-
volvida. Somando-nos, reforçando e ampliando esse esforço, considerando a 
literatura sobre policy design mapeada, tecemos algumas sugestões para uma 
agenda de pesquisa. 

Um primeiro ponto que merece atenção diz respeito a algumas carac-
terísticas da federação brasileira. A concentração de recursos técnicos e finan-
ceiros na União faz com que as políticas sejam tradicionalmente elaboradas 
em âmbito central e adaptadas aos contextos locais. Assim, torna-se relevante 
observar como estados e municípios endogenizam desenhos, promovem mu-
danças nos elementos previamente definidos e quais são os resultados. Por ou-
tro lado, estados e municípios gozam de autonomia política e administrativa e 
formulam políticas públicas locais. Nesse contexto, torna-se relevante inves-
tigar a congruência dos desenhos, considerando-se os objetivos específicos, o 
conjunto disponível de instrumentos, as limitações orçamentárias e as relações 
intergovernamentais. Também cabe verificar processos de difusão de elemen-
tos de desenho entre estados, entre municípios e entre estados e municípios. 

Um segundo ponto tange à influência de programas globais, como a 
Agenda 2030. Tais acordos oportunizam estudos sobre quais desenhos vêm 
sendo valorizados para dar conta dos complexos problemas sociais contem-
porâneos. Como os governos modelam problemas e objetivos para atender es-
sas agendas? Quais os instrumentos mais acionados? Abrindo espaço para a 
comparação entre políticas de diferentes governos assim como para a análise 
de congruência da estrutura lógicas destas iniciativas. 
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Já o terceiro ponto se refere à perspectiva de criação de instituições vol-
tadas a desenhar políticas públicas, a exemplo dos laboratórios de inovação, 
que podem ser definidos como “unidades governamentais multidisciplinares 
que usam uma variedade de métodos de inovação, incluindo design, para en-
volver de forma colaborativa os usuários e as partes interessadas no serviço e 
no desenvolvimento de políticas” (WHICHER, 2021, p. 4, traduação nossa). 
A partir do ano de 2010, houve um espraiamento desse tipo de iniciativa no 
mundo como forma de buscar maior aproximação, interação e participação 
da sociedade para além dos padrões verificados até então no setor público, 
com vistas a dar respostas governamentais mais eficientes a problemas sociais 
complexos (SANO, 2020). Nesse sentido, seria interessante compreender se e 
de que forma os laboratórios de inovação no setor público contribuem para a 
melhoria do desenho de políticas públicas no Brasil. Quais ferramentas/téc-
nicas/metodologias são aplicadas para desenhar colaborativamente as políti-
cas públicas? Como os laboratórios ajudam na endogenização das políticas a 
nível local considerando o contexto federativo brasileiro?

A quarta consideração diz respeito à forma como o Poder Executivo 
vem se relacionando com os órgãos de controle do Brasil (seja TCU, o TCE, 
ou comitês participativos e afins). Ou seja, os critérios e as formas de controle 
geram expectativas e operam conduzindo atenção e esforços em direção a da-
dos elementos do desenho ou mesmo valorizando certo tipo de estrutura ló-
gica. Nessa linha, também podem ser analisadas as preferências das organiza-
ções em relação a dadas configurações de desenhos e instrumentos. 

Por fim, é preciso apontar que, dada a multiplicidade de áreas de po-
líticas e heterogeneidades coexistentes no Brasil, pode-se ter desenhos mais 
dados à centralização do governo central, outros mais abertos às formas de 
participação social e governança, outros com maior previsão de engajamento 
dos entes subnacionais etc. Essas características devem ser observadas na for-
ma como futuras pesquisas serão orientadas. 

Considerações finais
O propósito deste artigo foi explorar a literatura sobre policy design 

e delinear uma agenda de pesquisa. Nesse caminho, realizamos um mapea-
mento dessa subárea da policy analysis, identificando conceitos e abordagens. 
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Verificamos que o conceito de desenho traz três ideias-força: (i) de que o de-
senho é formado por diversos elementos, que fornecem estrutura e informam 
a dinâmica das políticas; (ii) que esses elementos devem exibir conexão lógi-
ca; (iii) e que a análise e a produção de conhecimento sobre a estrutura e a di-
nâmica dos desenhos está comprometida com o incremento da qualidade das 
políticas públicas. Em um primeiro olhar, isso sugere um caráter técnico e, 
aparentemente, apolítico à perspectiva. Contudo, tal imagem se desfaz à me-
dida que nos aprofundamos nos debates que se desenrolam em torno de cada 
um dos elementos formadores dos desenhos.

Nessa perspectiva, percebemos que a ideia de conexão não demanda 
sequencialidade, mas está envolta em dinâmicas contingentes, fortemente re-
lacionada à movimentação das e dos atores, aos conflitos entre interesses e 
ideias, abrangendo, aí, as potencialidades e os constrangimentos de natureza 
institucional e organizacional. Esse fundamento favorece a expansão dos es-
tudos dedicados a cada elemento. Paradoxalmente, tal especialização desvia a 
atenção da temática da relação entre eles, que aparece com centralidade nos 
conceitos, mas não recebe tratamento analítico ou é tomada como dada. Isso 
oportuniza pesquisas sobre congruência entre elementos de desenhos. Além 
disso, pesquisas sobre transferência e difusão de desenhos, bem como sobre 
preferências organizacionais, permitem expandir esse ponto.

De forma geral, este trabalho apresenta duas principais contribuições: 
a primeira delas é de ordem metodológica. As revisões narrativas são artigos 
educacionais úteis, pois reúnem muitas informações em um formato inteli-
gível (GREEN; JOHNSON; ADAMS, 2006). Nesse sentido, apresentam uma 
perspectiva ampla sobre um tópico, que, além de discutir teoria e contexto, 
podem servir para provocar reflexão e controvérsia (SLAVIN, 1995). A segun-
da contribuição está na síntese de um campo fragmentado, recente e eferves-
cente de pesquisa. Este artigo revisa essa literatura e fornece uma visão geral, 
um mapa conceitual do campo de policy design. Esse esforço permitiu iden-
tificar temas centrais e periféricos, assim como forneceu uma base para uma 
agenda futura de pesquisa. 

Por fim, as constatações feitas neste estudo devem ser compreendi-
das à luz de algumas limitações. Em relação ao conteúdo, ao longo das expla-
nações é possível identificar pontos que podem ser enriquecidos e mais bem 
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desenvolvidos acionando outros campos da policy analysis, o que se explici-
ta no caso da discussão sobre os resultados, que se beneficiaria de uma apro-
ximação com a literatura sobre avaliação. Quanto ao procedimento metodo-
lógico: (i) as revisões narrativas são normalmente escritas por especialistas 
em determinada área de pesquisa, fornecendo, assim, perspectivas intuitivas 
e experienciais em tópicos bem focalizados (MANCHIKANTI et al., 2009); 
e (ii) a ausência de critérios de seleção objetivos e sistemáticos no método de 
revisão resulta em viés de interpretação e de conclusões (PAE, 2015). No que 
diz respeito à amostragem, a técnica em bola de neve não é aleatória, conse-
quentemente, a amostra não deve ser considerada representativa da popula-
ção (BIERNACKI; WALDORF, 1981). E quanto à seleção dos documentos, a 
utilização de artigos disponíveis de forma on-line e gratuita, ou de livros e ca-
pítulos de livros que puderam ser adquiridos, pode ter deixado de fora im-
portantes estudos.
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Conectando problemas, soluções e expectativas: mapeando a li-
teratura sobre análise do desenho de políticas públicas

Resumo: O artigo explora e sistematiza a literatura sobre policy design 
com o objetivo de fornecer um mapa desse subcampo da policy analysis, iden-
tificando os temas que recebem mais e menos atenção e debatendo conceitos 
e perspectivas. Ao final, delineamos uma agenda de pesquisa. Efetuamos uma 
revisão semissistemática de 74 documentos selecionados por meio da técnica 
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snowball sampling. Verificamos que o conceito de desenho abarca os elementos: 
problemas, objetivos, instrumentos, grupos afetados e resultados, que devem 
exibir conexão lógica – cada qual movimentando um conjunto de recursos ana-
líticos voltados à compreensão do funcionamento das políticas e da produção 
de resultados sociais. Uma agenda de pesquisa nacional poderia abordar, por 
exemplo, processos de transferência de desenhos entre governos e a influência 
dos órgãos de controle nas preferências por determinados tipos de desenhos.
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Connecting problems, solutions, and expectations: mapping the 
policy design literature

Abstract: This article explores and systematizes the literature on policy 
design, aiming to provide a map of this subfield of policy analysis, identify the 
topics that receive more and less attention, and debate concepts and perspectives. 
We end by outlining a research agenda. We carried out a semi-systematic review 
of 74 documents selected using the snowball sampling technique. We found 
that the design concept includes the following elements: problems, objectives, 
instruments, target groups, and results. These elements must have a logical 
connection with one another. Each element employs a set of analytical resources 
to understand the functioning of policies that produce social results. A national 
research agenda could address, for example, design transfer processes among 
governments and the influence control bodies on preferences for certain types 
of designs.
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Conectando problemas, soluciones y expectativas: mapeo de la 
literatura sobre el análisis del diseño de políticas públicas

Resumen: El artículo explora y sistematiza la literatura sobre diseño de 
políticas, con el objetivo de proveer un mapa de este subcampo del análisis de 
políticas, identificando los temas que reciben más y menos atención y debatien-
do conceptos y perspectivas; al final, delineamos una agenda de investigación. 
Realizamos una revisión semi-sistemática de 74 documentos seleccionados 
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mediante la técnica de muestreo de bola de nieve. Comprobamos que el con-
cepto de diseño engloba los elementos: problemas, objetivos, instrumentos, 
grupos afectados y resultados, que deben exhibir una conexión lógica. Cada 
uno utiliza un conjunto de recursos analíticos orientados a comprender el fun-
cionamiento de las políticas y la producción de resultados sociales. Una agenda 
nacional de investigación podría abordar, por ejemplo: los procesos de trans-
ferencia de diseños entre gobiernos y la influencia de los órganos de supervi-
sión en las preferencias por ciertos tipos de diseños.

Palabras clave: política pública; diseño de políticas; instrumentos; pro-
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